
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Segunda-feira 

5 de Fevereiro 

de 2024 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

A Justiça Estadual deferiu Ação Civil Pública do Ministério Público do Estado do 

Pará, proposta pelo Promotor de Justiça David Terceiro Nunes Pinheiro, e 

determinou que o Cartório de Registro Civil de Monte Alegre, no Baixo 

Amazonas, altere o registro de nascimento de uma menina de 9 anos para que 

conste o nome apenas da mãe socioafetiva. 

Consta no processo que em maio de 2022, Ana Almeida, mãe socioafetiva, 

compareceu ao Ministério Público relatando que possui a guarda provisória da 

criança desde 2015, porém que a menina estava sem registro de nascimento. 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/monte-alegre-pa/


 

 

Tal situação compromete o acesso a direitos básicos como atendimento médico 

e educação, posto que, mesmo estudando, está com a matrícula irregular. 

Após receber a guarda provisória da menina, em 2015, a mãe socioafetiva 

recebeu informações do Fórum da Comarca de Santarém de que a falta de 

certidão seria sanada. No entanto, em setembro de 2021, foi informada que o 

processo havia sido arquivado, mas sem o documento ser emitido. 

Diante disso, a Promotoria de Justiça expediu ofício ao Cartório com intuito de 

solucionar extrajudicialmente a questão. Todavia, a repartição informou que não 

seria possível, visto que a mãe socioafetiva possui apenas a guarda provisória 

da criança e existiria um processo judicial para tratar do fato. 

Também foi enviado ofício a 5ª Vara Cível da Comarca de Santarém para 

solicitar informações sobre a emissão do documento, obtendo como resposta 

que o processo citado pelo Cartório trata-se de ação de reconhecimento de 

situação de risco de duas crianças - incluindo a que Ana Almeida pedia o 

reconhecimento como mãe socioafetiva - em razão de a genitora não possuir 

condições psíquicas e negligenciar as filhas.  

Para que os direitos da criança não continuem sendo prejudicados com a 

ausência de documentos, o MPPA ajuizou ação, que foi acatada pelo Juiz de 

Direito Thiago Gonçalves. 

Na decisão, a Justiça determinou que o Cartório de Registro Civil de Monte 

Alegre providencie a Certidão de Nascimento, fazendo constar o nome da mãe 

socioafetiva Ana Almeida, devendo o nome da mãe biológica ficar em branco até 

que o outro processo seja encerrado. 

 

Fonte: Promotoria de Monte Alegre 

 

 



 

 

 



 

 

Um preso foi flagrado tentando entrar com drogas na Penitenciária de Santarém, 

no oeste do Pará. O caso aconteceu no sábado (3) quando o interno retornava 

de uma audiência em Almeirim. 

O detento identificado como Franciney Fidelis da Cruz estava com maconha no 

cós da bermuda e entre as borrachas do chinelo. O material entorpecente foi 

encontrado durante a revista pessoal no retorno do interno, após uma audiência 

judicial. 

Aos Policiais Penais, o detento informou que estava tentando entrar com a droga 

para consumo próprio dentro da Casa Penal. 

Franciney Fidelis da Cruz e a droga foram apresentados pela Polícia Penal na 

16ª Seccional Urbana de Santarém onde o caso foi registrado para os 

procedimentos cabíveis. 

*colaborou, Patrício Coimbra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

O Ministério Público do Pará (MPPA) recorreu neste sábado (3), da decisão da 

Justiça do Pará de ter negado na última quarta-feira (31), o pedido de prisão 

preventiva do motorista de aplicativo Leonardo Wesley Beltrão Guimarães, 

acusado de atropelar Fábio dos Santos Pereira, enquanto ele corria na avenida 

Visconde de Souza Franco, em Belém, na madrugada do último dia 23 de 

janeiro. No entendimento do promotor de Justiça da 2ª Promotoria de Controle 

da Atividade Policial, Luiz Márcio Teixeira Cypriano, não houve um “delito de 

trânsito e sim conduta prevista no Código Penal”, a de tentativa de homicídio. 



 

 

PUBLICIDADE 

VEJA MAIS  

Justiça nega pedido de prisão de motorista que atropelou 

homem na Doca 

 

Homem atropelado enquanto corria na Doca recebe alta 

hospitalar 

 

Homem é atropelado enquanto corria na Doca, em Belém; 

motorista que causou acidente fugiu 

 

Anteriormente, a determinação do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), 

assinada pelo juiz Heyder Tavares da Silva Ferreira, estabeleceu medidas 

cautelares contra o investigado, dentre elas o recolhimento domiciliar no período 

noturno, das 20h às 6h, além da suspensão da Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH) durante um ano. O magistrado, na decisão de quarta (31), disse que “a 

prisão preventiva consiste em medida cautelar extrema, uma vez que cerceia a 

liberdade do(s) acusado(s), motivo pelo qual somente pode ser decretada 

mediante fundamentação concreta quando for necessária, adequada, e outra 

medida menos gravosa não for cabível”. 

https://www.oliberal.com/policia/justica-nega-pedido-de-prisao-de-motorista-que-atropelou-homem-na-doca-1.774452
https://www.oliberal.com/policia/justica-nega-pedido-de-prisao-de-motorista-que-atropelou-homem-na-doca-1.774452
https://www.oliberal.com/policia/homem-atropelado-enquanto-corria-na-doca-recebe-alta-hospitalar-1.771176
https://www.oliberal.com/policia/homem-atropelado-enquanto-corria-na-doca-recebe-alta-hospitalar-1.771176
https://www.oliberal.com/policia/homem-e-atropelado-enquanto-corria-na-doca-em-belem-causador-do-acidente-fugiu-1.770613
https://www.oliberal.com/policia/homem-e-atropelado-enquanto-corria-na-doca-em-belem-causador-do-acidente-fugiu-1.770613
https://www.oliberal.com/policia/justica-nega-pedido-de-prisao-de-motorista-que-atropelou-homem-na-doca-1.774452
https://www.oliberal.com/policia/homem-atropelado-enquanto-corria-na-doca-recebe-alta-hospitalar-1.771176
https://www.oliberal.com/policia/homem-e-atropelado-enquanto-corria-na-doca-em-belem-causador-do-acidente-fugiu-1.770613


 

 

O MPPA entendeu que a decisão do juízo foi “equivocada" e pediu para que 

fosse reformada a decisão do indeferimento da prisão preventiva de Leonardo 

feita pela 1ª Vara Penal de Inquérito Policiais da Capital. Com base na filmagem 

do acidente, o promotor destaca que Leonardo não prestou socorro à vítima e 

que o automóvel que ele conduzia estava em alta velocidade. 

“Portanto, resta claro que a conduta ora praticada teve como motivação da qual 

é possível extrair das circunstâncias das imagens, uma sucessão de fatos que 

se conectam a crueldade, a simples maldade em querer atropelar uma pessoa. 

Por isso que se pretende aqui o reconhecimento desta tese, tentativa de 

homicídio qualificado pelo motivo fútil”, diz Luiz Márcio no documento. 

O condutor do carro se apresentou na Seccional do Comércio, três dias após a 

vítima ter sido atropelada. Segundo a Polícia Civil, em depoimento o motorista 

alegou ter sofrido um apagão no momento da batida, que teria sido ocasionado 

por cansaço e uso de remédios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


